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EMENDA ADITIVA  
AO PROJETO DE LEI Nº 019/2021 

 
 

Nos termos do artigo 155, § 1º, “a” do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Colombo, acatando a recomendação do Parecer nº 43/2021 da 
Assessoria Jurídica e o texto constante do Ofício nº 054/2021 da Procuradoria-
Geral do Município com o aval do Prefeito Municipal, a Comissão de Constituição 
e Justiça apresenta a seguinte Emenda Aditiva ao Projeto de Lei nº 019/2021 que 
“Dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
revoga a Lei Municipal nº 1.503, de 2019 e  dá outras providências.” 

 
 
Acrescente-se o § 4º ao art. 3º com a seguinte redação: 
 

Art. 3º ............................................................................................... 
.................................................................................................................. 
§ 4º A eleição do Presidente e do Vice-Presidente respeitará a paridade e 
a alternância entre a representação governamental e a sociedade civil, 
seguindo determinações regimentais do CMDPcD-Colombo. 
 

 
Acrescente-se a Seção II – Da Participação com o Art. 4º e incisos de I 

ao V, com a seguinte redação: 
 

 
SEÇÃO II 
DA PARTICIPAÇÃO 
 
Art. 4º As atividades dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência reger-se-ão pelas seguintes disposições: 
I – a cada biênio os representantes da sociedade civil a que se refere o 
inciso II do art. 3º serão eleitos em assembleia municipal, convocada 
especialmente para tal finalidade, conforme dispuser o edital publicado no 
Diário Oficial do Município; 
II – o mandato dos membros do Conselho será de 2 anos, a partir da data 
da posse, permitida recondução consecutiva por igual período para os 
representantes do governo municipal e reeleição consecutiva por igual 
período para os representantes da sociedade civil; 
III - a função de membro do Conselho não é remunerada e seu exercício é 
considerado serviço público relevante, de caráter prioritário, sendo 
justificadas eventuais ausências a quaisquer outros serviços, quando for 
exigido o comparecimento às sessões do Conselho ou a participação em 
diligências, por este autorizadas; 
IV – os membros do Conselho poderão ser substituídos mediante 
solicitação dirigida ao presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência para nomeação, mediante resolução publicada no 
Diário Oficial do Município; 
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V – os membros do Conselho poderão ser destituídos da função de 
conselheiros por meio de resolução do presidente do Conselho Municipal 
dos direitos da Pessoa com Deficiência devendo a mesma ser publicada 
no Diário Oficial do Município; 

 
 

Colombo, 16 de agosto de 2021. 
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